
MINUTA PARA LA DISCUSIÓN POLÍTICA DEL
SEGUNDO CONSEJO GENERAL METROPOLITANO

1. INTRODUCCIÓN

Concluido el proceso e 1 e?cc ionar 10 interno de la Coru: ,er tac ion
d e P a r t i d o s Por La D e i n o c r a c i a ( C P1) ) p a r a 1 a c J (-? f .i n i c .i, ó n d o s u
c: ¿i n d i d a Lo presidencial, e 1 e s c e? 11 a r i o p o 1 i 11 c: o h a •:. u i r i d o u r i a
i n o d i fie a c i o n e s i m p o r t a n 1e s .

En primer lugar, n u e s t r o G? s f u c? r ;• o t? n t o r n o a J a r a i ¡ d i cJ < t t. u r a
de R i c a r d o L a g o s permitió 1 e g i t i m a r s o c i a 1 y p o J í t ;i t: a me n t, t? u n
mecanismo partic ipa11vo para definir el candidato de la alianza,
mas alia de la fórmula específica que se? encontró, que PUL?de ser
p e i" f e c c i o n a d a e n c u a n t o a s u q r a d o cJ e i n d e t e r" m i n a i: i ó n d t' los
résuit¿idos. Este hecho, por sí sólo, constituye un avance -en la
relación excluyen te que se venía dando entre la clase política y
1 a s o c: i e dad civil, así como r e p o n e e 1 t? s p í r i t u c o n c i :j r" L a c i o i \ s t a
e x t r a v i a do de s de 1 ¿i s e 1 e c c i o n e s d r» 19 8 9 .

En segundo lugar, los resultados alcanzados reposicionan al
s e c t o r de? izquierda de la C o n c e r t. a c i ó n c o m o u n a c I; o r c o í i p i • r f i 1
propio, con c a p a c í d a d y v o 1 u n t: a d p ¿ i r a di s p u t a r 1 a t.l i r i *• c r :i ó n d t:?
1 a s f u e r z a s de rn o c r á t i c a s c o n 1 a í) C y s u s a 1 i a d o • > . 111; ( - s t r ¿ i n a s u
ve;, una alianza con dos grandes bloques en su interior, en torno
a los cuales se aglutinan o t r a s f u e r z a s m e ñor e «3 , q u e s i n & n i U 0 i r g o
juegan un rol importante en la configuración de pactos dentro de
1 a Concer tac ion.

E s t a consolidación de 1 a a 1 ,i a n z a c o n) o u n a c: o a I i c: .1 ó n d c > d o s
grandes mundos coloca E?n el debatí? del Partido tres I emas que. a
medida que se acerca la elección de un segundo Gobierno de la
C o n c e r t a c i ó n , adquieren i m p o r t a r i c i. a f u n d a m e n t a 1 . E s t o c> t: e m a s s o n :

¿i „ — C o m o concebimos, en c? 1 1 u t u r o p r ó;-; .i n i o , nú e s t r a
participación e n la C o n c e r t a c i ó n y en e ] G o b i e r n o t.l i * E cJ u a r d o
F r e i . E s t o supone abrir una d i s c u s i ó n , p o r" u n a p a r t u . <. :i c: o r c a d t:? .1
carácter e s t r a t é g ico o t a c t i c o d e 1 ¿i u n i. ci a d d e I a \ 1 u i • • r r a s
democráticas; y , por o t r a p a r t E? , a c e r c ¿i d e s i e 1 s e g u i • d o g o I > i « j r n o
d e 1 a C o n c e r" i: a c i ó n debe t e n e r o n o u n c a r á c t e r " s u p r- a p a r t. :i. el a r i o '' ,
similar al actual.

b . — Cuales son lo s g r a n d e s t e m a s en t o r n o a 1 o s c: u a 1 e? s
el P a r t i d o S o c i a 1 i s t a y e 1 b 1 n q u e p r o g r e s i s t: a d e n t r u r U.» I a
coalición debe perfilar su presencia en el Gobierno. Existen
m u c í i o s t e m a s pro g r a m á t i c o s e n 1 a 15 cu a 1 e s e x i s t e c. o i n c .i. c J c ? n c: i a c o n
n u c? s t r o s a 1 i a d o s y e n b a s e a e 1 1 o s es p o s i b 1 e s e» g u i r c ¿ v n n :: a 1 1 d o .

1553 02



Pero existen también diferencias o temas aún insuficientemen
tratadas, que son de p r i rn e r a p r i o r i d a d p a r a e 1 s o t: i a 1 i v;> m o , a
debemos ser capaces de poner e n 1 a a cj e n d ¿i de 1 a C o n c e r-1 a c i ó n .

c.— Como compatibi1 izar nuestra presencia plena v lea
en la coalición con la vocación d e c o n s t r u i r , d e m A n o r a a u t: ó n o m.
una mayoría política y s a c i a 1 t .j n t o r" n o a 1 s o c i a 1 i s i n o v s ̂
¿i 1 i a d o s , c a p a z d e gobernar a 1 p a í s e n 1 a p e r s p e c t. i v a d e u n n u e
proyecto. Con respecto a esto último, no e?stá claro si es
aspiración es igualmente compartida por todas las fuerz<
progresistas de la cáncertac ion: y si es posible dialogar ce
otras fuerzas progresistas más allá de la Concortac ion qi
también lo puedan compartir.

Creemos que estos tema* pueden contribuir u n a ser:
discusión política de la milítancia socialista, no obstante q«_
estamos conscientes que p u e? d e n h a b e r o t ros t eJ m a s d c? s i n g u 1c
interés a ser abordados
reflexión con amplitud
cualitativo para situar

Si somos capaces de enfrentar est
y de c i s ion, e s t a r e m o s d«: i n d o u n p a':

n u e s t r a d i s c u s i ó n p o J. í t i c: a t? n 1
perspectiva de más largo aliento que hoy se requiere1

EL CARÁCTER DE LA ALIANZA.

La Concertación de Partidos por la Democracia s© mantendrá a
lo menos durante todo el próximo período presidencial v e
Partido Socialista debe hacer dentro de ella y de su gub.Lerno u
a por te completo y le¿il. Pero esto no debiera
y reflexión colectiva en torno
todo, a la s f o r m a s c o n c r e t a s d e
la presencia de las principales

inhibir la
la alianza

dis cusió
ni, . sobr<=:al futuro de

(y x p r e s a r , e? n u n p t? r .1 o d o cJ i s ti n t o
fuerzas políticas en ella.

Una de las dificultades p r i n c i p a 1 e s p a r a c o n s t i t u i
gobiernos de coalición y garantizar mayorías estables nú c-:.»st-
sólo en el carácter insuficientemente democratice:) del actúa
régimen, sino t a rn b i ó n e n su c a r á c t e r a c t:3 n t u a d a m e n t
p r e s í d e n c i a 1 í s t a . En efecto, un r é g i m e n p r e s i d c? n c i a 1 t.-.» c > m á
a d e c; u ¿i d o cuando 1 a mayoría 1 a c o n s t i t u y e u n a s o J a f u e r ;: ¿
política, que se ordena v c? r t i c a .1 rn c? n 1 1:? b a j o e? 1 p r e s i d < • n t e q u e h <
elegido. Pero cuando, como en c»l caso actual, Ja mayoría este
constituida por d o s o más g r a n t J e s f u e r z ¿i s , E1 1 p r o b 1 c? ni a D s c o me
reflejar a todos los componentes dentro del Gobierno, dado e?.
enorme poder que1 radica en el Presidente.



bn el primr;?r gobierno de la Cáncer ta.c ion oí tema tuvo u; i
solución temprana y simple?, q u c ? c: o n s i s t i ó e n u n '' c h u q u e • i
blanco" entregado al Presidente AyliAiin por todos los partidos •?
la coalición, para formar un "gobierno suprapartidar10".

Es natural que los dirigent.es> de1! partido mayoritario, en «2 t
cual milita el fu turo p r e s i d en t e , quieran c on s e r v a r" e 1 c a r á c t C /•
" s u p r a partidarioH| q u e a c t ú a p 1 e n a m e n te en s u f a v o r . P e r o e s t e>
carácter no es natural ni forzoso. £1 carácter suprapar 11 dar > ¿a
del actual gobierno se dio en condiciones muy especiales, cuane»¿>
una s i t u a c i ó n e n el país y e n 1 a al i a n2a lo ha c i an a c onseja b1 e.

Consideramos que, en la actual situación y eri el cuadro ó<2
1 a e x i s t e n c i a consolidad a de do s g r a n d e s n ¡un d o s e n 1 ¿v
C o n c e r t a c i ó n , e s i m p e r" a t i v o a p o s t. a r a u n a n u e v a r \? d i .•• I i n i c i ó n î C
'la relación de los partidos con el gobierno. Es cla\
institucionalizar esta relación, cambiando e 1 caráctc
suprapartidario por uno de coalición, en que los partidos, ce
acuerdo del Presidente de la República, definen los con ten ide :
prog r aína ticos y políticos del gobierno, así como el nombrarn len 1 ¡
de quienes llevarán a la prácticaí dichos 1 ineannien tos .

C r e e m o s q u e es s u m a m e n 11? riesgos o p a r a v 1 p r o c e s o c
consolidación democrática acentuar un c¿irácter cupular y extr .
partidario del accionar político. Ello porque los partidc:
políticos ven desnaturalizado su rol y la clernac rae: i a pierce
mecanismos de control político del accionar del gobierno, a 1 ¿L
vez. que? se t r a s 1 a d a la s o b e r a n í a d e 1 a s d e c i s i o n c? s d o s d e E 1
colectivo a la individualidad de los mandatarios d e cj o b i o r n o .

La democracia exige la existencia de Partidos politice
fuertes. Una de las deficiencias del actual sistema es, entr
otras, el precario rol que asigna a las organizaciones políticas
lo cuc.il ha terminado por hacer que determinados personaros d
gobierno asuman el papel de negociadores, mientras los partido
de la coalición gobernante se limitan a aportar sus votos haci
políticas en cuyo diseño no han participado.

Para que lo anterior tenga viabilidad, es indispensable? qu
los Partidos, que nuestro Partido, sea capaz de? establecer ur
marco de acción institucional adecuado. Por una partí?, e£
necesario fortalecer y respaldar plenamente la insti tucional ida¿3
partidaria para que,, más allá d G c u a 1 q u i e r 11 ? n d e n c: i a 1 i s m o
represente adecuadamente los interc?ses del colectivo en la
con f igur¿ic ion y acción del próximo gobierno.

Por otra parte, sin embargo, la Dirección del Partido debí
ser capaz de asumir ese rol, a c t u a n d o c o n d u r e z a a n (: e q u i e n e?
pretenden sustituir, por vía individual o de grupo, la opinión
colectiva del Partido- Ante hechos recientes, como el "boinazo'
de Pinochet o el te m a de 1 a a m n i s t i a , h e m o s v j. s t o c o n



preocupación como, mientras la Dirección seguía preocupada d>.
negociar cupos electorales, algunos c o ni p a n e r o s f i j a b a n 1 í n e a p o
los diarios sobre hechos de tanta trascendencia sin haber sid<
jamás mandatarios para ello.

3.- CONTENIDOS PROGRAMÁTICOS.

No corresponde abrir aquí una discusión acerca del Praqranru
de G o b i e r n o , sino sólo definir a 1 g u n o s 11? m a s q u e , el e n t r o cJ t..« e s c
Pro q r a rn a , i n t e r e s a n es p e c i a 1 m e n t e ¿A 1 P a r" t i el o C o c i B 1 i s t a . /}
nuestro juicio esos teínas de énfasis deberían ser* los si guíe? n tes :

a. Institucionalidad democrática y rtiirjiínc?n político.

Para el PS debiera ser un objetivo primordial el procurar 1 ¿>
realización de las reformas constitucionales que aseguren y
a f i a r i z e n la sobe r a n í a p o p u 1 a r . E n e s t G s e n t i d o s o n c 1 ¿1 v e s 1 <íi
r e f o r m a al s i s t e? m a e 1 e c t o r a 1 b i n o m i n a 1 y s u c a m b í o p a r u n o d i.
tipo proporcional; la reforma a la Ley Orgánica sobre FF.nA. , ET
q u e se c o n s a g r e s u no d e 1 í b e r a c: í ó n p o 1 í 111: a , s e e 1 i m a. n t? s u r o .
tutelar de la instituciona1idad democrática. se faculte a
Presidente de la República para remover a los altos mandos y, s.
regule ciar a m e n t e los m e c a n i s rn o s d t? í i n a n c: i a rn i e n t c» u u u c..' s t a«
t í e n e n (elimina n d o c? 1 a p o r t e q u e r e c i b e n p o r c: o n c e.1 p t o d e u n 1Ü"
de las v e ri t a s d e C O Ü E L C O ) h a c i e n ti o 1 o s c o n c o r d a n t (..? s c: c > n r? 1 n u e v <
contexto mundial de reducción de los gastos di-.1 defensa: 1 <
re f orín a al poder judicial, en particular a La composición de 1..
Corte Suprema, que asegure n s u i n d e? p e n d e n c i a y 1 a a i > 1 i c: a c: i ó n d c
justicia (lo cual implica entre otras cosas la derogación de 1 <
Ley de Amnistía de 1978), así como el acceso de toda la publaciór
a esta; el acortamiento del período presidencial cié O a 'I anos
la modificación de los quorums de aprobación de leves on e.
Parlamento; las rectifica c i o n e s a l a L c> y Ü r n ¿\ .1 c a d«:
Municipalidades, q u e a s e g u r e n u n a ej f E? c t i v a a u t o i "i o mí r i í i r1 a r i c; i t-:> r a v
fortalezcan las instancias de participación social; 1^
eliminación del Consejo de Sc?guridad Nacional y; la moci i f icac iór
de la composición del Tribunal Constitucional.

Es importante hacer notar que la oportunidad en núe la CPI
prese n te al Parí a m e n t o estas reformas, debe ser a I c o mi e n :: o d e
p r ó x i /n o gobierno y en f o r m a d e p a q u e te, n o d e m a n e r". i a i s 1 a d a . L <
estrategia impulsada en e 1 a c t u a 1 q o b i e r n o , c: o n s i s t c? n I c.» e i
n e g o c i a r con s e n s o s p a so a p ¿i s o p a r a ir a v a 1 1 z a n d o tJ n 1 a •-> r i :• f o r m a s
alcanzó inicial m e n t e a 1 g u n o s é x i t o s i m p o r t a 11 1 e s : p e r o h ¿*
terminado por mostrar s u s i n s u f i c i e n c i a s con lo s h c.? c 1 1 cu s o c u r r i d o <
con el cuartelazo militar.

T e m a a p a r t e , ligado i n d i s o 1 u b 1 G? m e n t e a nú t? s t r a p o 1 í 11 c a d r
d e m o c r a t i z a c i ón , lo c o n s t i t u v e e 1 de los d e r c? c h o s \ u f n * i n o s . E



P a r~ t i d o S oc i a I i s t a ha s o s t en ido s i em p r t? i:j u e n o e <•• p o s i b 1 e
a 1 c: a n / n r u n a r t? t: o n c i i i a c i ó n n i f u n d c A r e f r? c 1.i v i m t • n t : i • i j n a 1 1 u e v :\, miei 11 r tjs e u a herida siga catando abi¿?r ta v no exista-

verdad y justicia respecto de las violaciones cometidas.

Algunos ht:?'c:hos ocurridos en los últimos días nos obligan <>•
r e p 1 a n t: e a r el te rn a . A nuestro juicio, el P a r t i ¡ I o r> o c .1 a 1 i s 1: a r o
sólo debe declarar su oposición total y de i in i t i v,:» a c u, i 1 qu i er
ampliación o revisión de la Ley de Amnistía y a cualquier intenta
por dictar leyes de "punto final" o "reconciliación" , con
cual q u i e r d i s f r a ?. q u e v e n g a i 1 . Debe1 t a rn b i e n i r) c 1.1 ..i i r L? 1 <: c J rn p r o m i s <j>
d e s e g u i r lúe I \ n d o p o r 1 a v e r d ¿i d y 1 a j u s tic i a , e s p e i: ¡. a i m t - n i: e e o
el caso de los detenidos - desaparecidos» en el prójimo Proqram
de Gobierno.

b.— Modelo económico y superación de la pobreza.

fj i b i e n e n la retó r i c a del q o b i e r n o cJ e ni o c r á t. i c: o 1 as 1 a. i s a i
modelo neo — liberal han desaparecido ¡jara dar 1 nejar i una mayor*
preocupación hacia los proble/ñas del crecimiento con equidad, es
indudable que, en este aspecto queda aún mucho por hacer. La¿>
cifras que podemos exhibir son alentadoras, pero nos ponen aún
frente a la magnitud de la deuda social pendiente, cuyo patio deb*¿
s e r 1 a p r e c o p u a c i ó n f u n d a m en tal d e la C o n c e r t: a ció r \

N u ej s t r o el e s a i í o s i g u e s i e n d o c o n s t r u i r , c; o m u P í "j, u n <T
p> r o p u i.-? s t a de d e s a r r o 1 lo n u e v a . En todo caso, rn a s q u e c r e a r r i u e? v oc:
modelos es necesario definir hoy ciertos principio1.;- ordenadores
del acccionar político-económico, que apunten a una L?fectivc
s u p e r ci c i ón d e 1 a p o b r í? 2 a y la pie n a s a 1i s f a c: c i ó n d e 1 a <:•;
n e c e s .1 d a d e s h u m anas básicas, c o m o u n o b j e í :i v o d e c < i r ¿i c 1: e r
e s t r a t: ó (jico.

A nuestro juicio, son e 1 e m í? n t o s i n t e g r a d o r t: s d i > e s t ¿* n u e v a
propuesta; la a u todependeru: i a económica del país para hacer
rrente al proteccionismo comercial de los países desarrollados y
a los desfavorables términos de intercambio par .1 nuestras
e x p o r t a cío n e s (lo c u a 1 se 1 i g a c 1 a r a rri e n 11 ;• a u n a p o 1 í I i c ̂  d e I mi d a
d e i n t e g r a c i ó n latino a m c? r i c: a n a ) ; 1 a el e s c o n c; < • \\ r a e i o n 11 1 ? 1 a
e s t r u c: t u r a e c o n ó m i c a , i m p i d i e.1 n d o 1 a u ¡ o n o u o 1 i (¡ o p o I i ;• a c j ó 1 1 d e 1
mercado (en este sentido pasa a ser" un probJt?mií. t U 1 principios c» 1
evitar 1 a privatización de CODELCO, puesto que »:.«- cerraría .j 1 1 .í
t.11 c í r c u 1 o d e p r i v a t i z ac i ón d e 1 ¿\c on om í. a , c: on J ro q u e e lio
i f n p 1 i c a p a r a u n p r o c e s o d e t r a n s f o r rn a c i o n s o t:; i a 1 ) ; la d e i i n i (: i ó n
de íí) e c a n i s m o s d e d i s t r i b u c i c1) n d e 1 ¿ v r .í q u K ̂  a ; e J a p o y o d e
i n i c i a t: i v a s d e a u t o q i j«> 11 ó n e c f j n ó n\i.c a p o | j 1.1 1. ¿i r ; 1 a 11 1 o d i:? r n i. :•, i c i. ó r) y
t r a i "i v,> í o r* m a c i ó n p r * o d u c 11 v a ; e 1 c o n t r t » 1 c! e I ;:i i 1 1 í 1, u c i ó r) y
disminución del desempleo; la preservación de nuestros recursos



naturales y medio ambiente; y la satisfacción de lar. nc:-c esidade1

humanas b á s i c a s , q u e s o n las d e s u b s i s t; E? n c ia ( v i v i e» n d a
alimentación), protección (acceso a la salud y seguridad social)
de entendimiento (educación, estudio e investigación)f de alecto
de fiar tic i pac ion y de identidad.

c.— Democratización y Participación.

El creciente distanciamiento entre la política y la sociedac
civil, se traduce en serios p r o b 1 e? ni a s d e c r e d i b i l í d a d d e 1 oc
partidos y dirigentes políticos, así como e*n un dóbi 1 rol de estt

última en el desarrollo y construcción democrática.

La superes truc turación de la política y la marginación y
a t o m i 2 ¿i c i ó n de las i n s t a n c: i a s d e r e p r c? s e n t a c: i ó n * .1 o c i a I , a t c? n t a r
contra un real proceso de profundizacion democrática. Se hace
necesario construir una nueva relación, que de:» cuenta de le
diversidad de intereses que existen en la sociedad c i v i l , qut
reconozca, estimule» y pro m u e v a 1 a s f o r rn a s d e? o r q a r i i 7. • i c i ó n cj u e
esta se da y de espacios para un r" e a 1 p r" o t a g o n i s m o p o p u 1 a r -

Es necesario otorgar rn a y o r auto n o m í a a 1 o s i n o v i m i c? n t o E
sociales emergentes, y crear por parte del Estado nuevo*;
mecan ismos instituc ion a 1 es capaces de conc i liar par tic i pac ion cor
hetereogeneidad . El principal reto que enfrentamos a este,
respecto es do carácter político, y tiene que ver con imaginar
f o r ni a s realizables de p a r t í c i p a c i ó n y p r o 1 u n d í z a c i ó n d e m o c r á t i c a .

Los socialistas no podemos ver ú n i c ¿i m e n 11 ? c? n c? 1 a p a r a t c
estatal el espacio para construir hegemonía social y p o l í t i c a ,
sino que también y de í n a n e r a c o m p 1 c? rn e n t c i r i a t? n i ? 1 a n i p 1 .i. 13 t? * > \; i c i c
de la sociedad civil.

d.— PerfiIamiento y apoyo a los temas emergentes.

En el últi m o t i e m p) o se ha v e n i do c J i(s a r r o 1 1 a n d o u r.
interesante proceso de puesta en escena de nuevos tc?mas, que
hasta h a c e? algunos ¿i n o s no f o r r n aban p a r t e d e 1 a a q e n d a p o 1 í t i c a .

En este ámbito se encuentran el respeto B las minoría?.
ó t n i c a s , la v a 1 o r a c i ó n de d i v t? r s a s ex p r e s ion c? s c u 1 t u r a 1 c-j s d c
avanzada, las r e i v i n d i c a c i o n e s de? g é n c? r o y d e d i v c? rc, c.) s rs e g 1 1 1 r n t o r
de la sociedad, el respeto por el medio ambiente, el r e c h a :•• o a l t

c e n s u r a, la sexualidad, etc...

En torno a varios de estos t e m a s se ha í do pro duci endo u r
cierto alineamiento e n t r e a q u e 1 1 a s vi s i o n e s í h á s 1 .i. b t:? r a 11.» s y
a q u e 1 1 a s> más c o n s e r v a d o r a s , c o n f 1 i c t o q u e h a a t: r a v u s a d c.
hor i zon ta 1 rnen te a las diversas fuc?ri:¿is políticas y por cierto a
la nuestra.



En este conflicto liberalismo v/s conservadurismo cultural..
creemos importante situarse c 1 a r a f n c.? r 11 e p o r u r i .a <: :> (3 c: .1. (O r i c¿ e?
avanzada. Es difícil esperar que nuestros aliados pongan est¿r~>
temas en la agenda de la Concer tac ion . Al contrario, es muy
probable que si el Partido Socialista no expresa claramente ¿u
preocupación por ellos, sigamos presenciando en los próximos an¿>s
los 1 e n ó rn e n o s de h i p o c r* e s í a y c 1 e r* í c a 1 i s m o q u e ti a n cara c: I t > r- .1 r. a c
desgraciada m e n t e , la cultura o f i c i a 1 d e la t r a n s i c: i ó n .

4.- ALIANZA POLÍTICA Y PROYECTO SOCIALISTA

El socialismo fue piedra angular de las ba ta 1 1 as por /o,
d e ni o c r a t i 2 a c i ó n d e 1 p a í s . P o r e s o e s t á e n el g o b .i. e r n o . N o e s «j, i
.invitado en el; se ha ganado su derecho. LPS socialista >
i ííi pulsamos el gobierno de la Concertación y lo si.'gui rem¿> :>
apoyando, porque ha sido exitoso y porque estarnos convencidos d •
que Chile sigue requierienclo hoy un gran consenso democratizo
sobre bases comunes, institucionales, políticas y económicas, q'VOí
le? d en estabilidad y c orí t i n u i d a d al s i s t e m a .

Sin embargo, la unidad de las fuerzas democ: r á I: i cas no f 5
i n c o m p a tibie con la p o s i b i 1 i d a el cJ e 1 e v a n t a r n 11 c ? s t r t.» p r o p.- o
programa y nuestras propias banderas. Porque somos partidarios e¿e
mantener y fortalecer la democracia y la unidad es que? afirmamos
que ninguna fuerza democrática puede autol imitarse a un papel '¿)c
segundo plano y e n t r e g a r a o t r a el 1 i d e r" a z g o | > e r n i»".< n e n I t? d e u n
bloque político.

Lo que verdaderamente hace fuertes a la cJernoc: rae i a y a I ;
Concertaciári es la existencia de fuerzas políticas djstmta?
cada una con su proyecto, con sus. propuestas, con sus d j r iqen tcí
y con una legítima voluntad de dirigir el país. Iodo par tic
político existe con la aspiración no sólo de participar, sin:
i: a m b i é n d e ser gobierno c o n s u s p r o p i a s b a n d u r, i s , i d t > a s
1 í d e r e s . La alternancia en el p o d e r e s u n s a n o p r i n (.:: i p i o d e ].
democracia y posibilita un t? j e re i c i o m á s f r e r u o n t c> d c? 1
s o b e r- a n í a p o p u 1 a r . L a s a 1 i a n z a s t i e n e n s t? n t i d o c u a n d cu o c u r r e.
entre partidos fu e r" t. e s ej i q u a 1 e s . E s o i e c o n v i e n e a 1 P S , a 1 a 13 C
a la C o n c e r t a c i ó n , a la d e m o c r a c i a y a C h í 1 e;» .

Al decir esto no estamos negando nuestro compromiso con CM
segundo gobierno de la C o n c: e r t a c i ó n y n i s i a u í. i > r a i••? • T. t a m o £
afirmando que esa a 1 i a n z a n o s e p r o 1 o n g a r á a un ni ¿A s a 1 la, v •, i 1 a s
circunstancias así lo exigen. Lo q u e? e s t a m o s r e i v .1. n d i e a n el o e s 1 Á
autonomía del Partido Socialista, dentro de cualquier alianza. Ur»
P a r t i d o autónomo p u t? d e o n o n i a n t e n o r a 1 i a n ;: a s; „ s (• ? g ú i \ o n v e r i q a L/
no ¿i la situación en ese momento y en función de ellas; puedi
suscribir programas comunes. Pero no abdica j¿mias di? tener si
propia propuesta, su propio [LQ:iyil̂ .:P̂  Con ese proyecte
e n f r e n t a sus b a t: a 1 1 a s política s y con & 1 a d q u í. e r" o s u u e r" f i
p r o p i o a n t e t::11 t;.«1 e c: t o r a d o n a c: i o n al.
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Es un hecho que de existir real voluntad d e s e r p o r p a r' te ?
las fuerzas de izquierda de la Cáncer tac ion , con e 1 tiem D
volverán a acentuarse las tensiones en su interior. Es demasía o
pronto para saber si ello implicará una ruptura de la alianza i
el mediano plazo, o si conseguiremos definir antes o al calor < :?
la disputa mecanismos que aseguren la posibilidad de? constru r
hegemonías alternativas a las que hoy ejerce la DC , y si el .3
permitirá avanzar o ri o e n la c o n c r e c i ó n d e u n p r o y e c t o c':;?
transformación social y radicalidad democrática.

N u y ligado a lo anterior, e s t á e 1 11.? m ¿i cJ e 1 a r e 1 a c i ó n q i 2
debe existir entre las fuerzas cíe izquierda y de estas con £ 1
resto de 1 a alianza c orí c E* r t a c i on i s t a .

Lo primero implica n e c e s a r i a m e n t r? e s t a b 1 e c e r 1 oc" c r* i t e rio s
-marco de la relación a existir entre t? i PS y t:11 PPD. Está ciar ;<
que para disputar la hegemonía de la alianza a la Í)C, se roquiei ?
potenciar un entendimiento para la acción entre las fuerza :
socialistas, pero no está el ¿ir o si esa un id cid de acción c >
o r i e n t a a un común o b j e 11 v o e s t r a t é g i c: o d e t r a n s f o r m a c i ó n cJ e ."! i
sociedad o sólo a un objetivo de (disputa de la heqemonj
electoral de la DC para ejercer el control de la CPD.

Esta definición e? s muy importa n t e , p u e s t o q u e d e t.-? lia E ?
desprenden las formas orgánicas en las cual es se dará la relacic
entre el P S y el P P D . E s e v i d e n t e q u o d e n o e x i s t i r u n a v i s i. c'
estratégica común, no tiene sentido plantearse mecanismos a
fusión orgánica. Como c r e e m o s q u e.» e s t a el i s c: u s i ó n r i ? c i L • n c o í n i (? n z a
es que no pareciera ser un tema de urgencia ni para c? 1 PS ni par
el P P D una posible u n i d a d o r g á n i c a ; a n i e? d i a no p 1 a z o i. > s t c? t e n i a s:
exige reflexión en ambos p¿irtidos.

Importante será también para el PS el definir una estratega.
de relación con o t: r a s fuerzas p r o cj r e s i s t a s e x t r a c: o n c e r t a c: i ó n , c-:-?
particular con sectores como el PT o la Alianza Human ista-Verde
con los cuales hay un perfil programático si/ni lar.
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